
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3041680 - AP (2025/0343573-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADOS : EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923

MARIA PATRÍCIA DIAS DE SOUSA - DF072819
RAPHAEL AUGUSTO RAMOS GONÇALVES - DF048984
SANTIAGO PAIXAO GAMA - TO004284

AGRAVADO : LUIZ GROTT 
ADVOGADA : NATÁLIA GROTT - PR046239

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE DE AUTOGESTÃO.
AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  NEGATIVA  DE  COBERTURA.
PROCEDIMENTO  TAVI.  ROL  DA  ANS.  DIRETRIZES  DE  UTILIZAÇÃO.
REQUISITO ETÁRIO. FLEXIBILIZAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 10 E 12 DA
LEI  Nº  9.656/1998.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº
282/STF.  DISPOSITIVO  COM  DESDOBRAMENTOS.  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE.  SÚMULA   Nº  284/STF.  IMPUGNAÇÃO.  INSUFICIÊNCIA.
SÚMULA   Nº  283/STF.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  Ausente  o  prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial (arts. 10 e 12 da
Lei nº 9.656/1998), incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282 do
Supremo Tribunal Federal.
2. A indicação genérica do artigo de lei supostamente violado, quando este
se  desdobra  em  parágrafos,  incisos  ou  alíneas,  constitui  vício  de
fundamentação do recurso, atraindo a incidência da Súmula nº 284/STF.
3. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a conclusão
do  aresto  recorrido  impõe  o  não  conhecimento  da  pretensão  recursal.
Súmula nº 283/STF.
4. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias,
para afastar a obrigação de custear o tratamento, demandaria a análise de
circunstâncias  fático-probatórias  dos  autos,  procedimento  inviável  em
recurso especial devido à incidência da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto  Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
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Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3041680 - AP (2025/0343573-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADOS : EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923

MARIA PATRÍCIA DIAS DE SOUSA - DF072819
RAPHAEL AUGUSTO RAMOS GONÇALVES - DF048984
SANTIAGO PAIXAO GAMA - TO004284

AGRAVADO : LUIZ GROTT 
ADVOGADO : NATÁLIA GROTT OLIVEIRA - PR046239

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE DE AUTOGESTÃO.
AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  NEGATIVA  DE  COBERTURA.
PROCEDIMENTO  TAVI.  ROL  DA  ANS.  DIRETRIZES  DE  UTILIZAÇÃO.
REQUISITO ETÁRIO. FLEXIBILIZAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 10 E 12 DA
LEI  Nº  9.656/1998.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº
282/STF.  DISPOSITIVO  COM  DESDOBRAMENTOS.  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE.  SÚMULA   Nº  284/STF.  IMPUGNAÇÃO.  INSUFICIÊNCIA.
SÚMULA   Nº  283/STF.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  Ausente  o  prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial (arts. 10 e 12 da
Lei nº 9.656/1998), incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282 do
Supremo Tribunal Federal.
2. A indicação genérica do artigo de lei supostamente violado, quando este
se  desdobra  em  parágrafos,  incisos  ou  alíneas,  constitui  vício  de
fundamentação do recurso, atraindo a incidência da Súmula nº 284/STF.
3. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a conclusão
do  aresto  recorrido  impõe  o  não  conhecimento  da  pretensão  recursal.
Súmula nº 283/STF.
4. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias,
para afastar a obrigação de custear o tratamento, demandaria a análise de
circunstâncias  fático-probatórias  dos  autos,  procedimento  inviável  em
recurso especial devido à incidência da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE contra

decisão que inadmitiu recurso especial. 

O  apelo  extremo,  fundamentado  no  art.  105,  inciso  III, alínea  "a",  da

Constituição  Federal,  insurge-se  contra  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado

do Amapá assim ementado:
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"DIREITO CIVIL.  APELAÇÃO CÍVEL.  PLANO DE SAÚDE DE AUTOGESTÃO.
NEGATIVA  DE  COBERTURA.  PROCEDIMENTO  TAVI.  ROL  DA  ANS.
DIRETRIZES  DE  UTILIZAÇÃO.  REQUISITO  ETÁRIO.  FLEXIBILIZAÇÃO.
PRINCÍPIOS  DA  BOA-FÉ  OBJETIVA  E  FUNÇÃO  SOCIAL  DO  CONTRATO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
I. CASO EM EXAME 
1.  Apelação  cível  contra  sentença  que  julgou  procedente  o  pedido  para
determinar que o GEAP Autogestão em Saúde autorizasse a internação e os
procedimentos  cirúrgicos  denominados  valvoplastia  percutânea  por  via
arterial ou venosa, troca valvar e implante de marca-passo temporário à beira
do leito, conforme solicitações administrativas. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. A questão em discussão consiste em verificar se é legítima a recusa da
operadora  do  plano  de  saúde  em autorizar  o  procedimento  indicado  pelo
médico assistente, baseada no não preenchimento do requisito etário (idade
igual ou superior a 75 anos) previsto na Diretriz de Utilização (DUT) da ANS. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.  Apesar de não ser  aplicável  o  CDC aos planos de autogestão (Súmula
608/STJ),  a  análise  do  contrato  deve  observar  os  princípios  da  boa-fé
objetiva e da função social do contrato (artigos 421 e 422 do CC). 
4. O procedimento TAVI está previsto no rol da ANS, tendo sido indicado pelo
médico  assistente  em razão das peculiares condições clínicas do paciente
(obesidade e DPOC), que aumentam significativamente o risco cirúrgico em
procedimentos convencionais. 
5. A negativa de cobertura baseada exclusivamente no critério etário previsto
na  DUT  não  pode  prevalecer  quando  há  comprovação  técnica  de  que  a
condição de saúde do paciente o coloca em situação de alto  risco para a
realização do procedimento convencional, conforme confirmado pela análise
do NATJUS. IV. DISPOSITIVO 
6. Recurso conhecido e desprovido." (e-STJ fls. 276/287)

Sem embargos de declaração. 
No recurso especial (e-STJ fls. 292/304), a parte recorrente alega violação

dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:

(i) arts. 10 e 12, ambos da Lei nº  9.656/1998:   sustenta que a cobertura

deve observar o rol da Agência Nacional de Saúde Suplementar e suas Diretrizes de

Utilização, sendo legítima a negativa quando não atendidos os critérios mínimos, como

o requisito etário da DUT para TAVI; 

(ii) arts. 421 e 422, ambos do Código Civil: sustentando que a determinação

de custeio de procedimento não previsto no contrato nem no rol obrigatório da ANS

viola a liberdade contratual, a função social do contrato e a boa-fé objetiva, ao ampliar

de forma ilimitada e irrestrita as obrigações assumidas pela operadora.

Sustenta, ainda, afronta à autoridade dos precedentes do Superior Tribunal

de Justiça que firmaram a natureza,  em regra,  taxativa do rol  de procedimentos e

eventos em saúde da ANS, porquanto o acórdão recorrido teria tratado referido rol

como  meramente  exemplificativo  e  afastado  os  parâmetros  fixados  por  esta  Corte

Superior para a excepcional concessão de cobertura de procedimentos não incluídos.

Sem as  contrarrazões,  o  recurso  especial  foi  inadmitido,  dando ensejo  à

interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.
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A insurgência não merece prosperar.

No que se refere à ofensa aos arts. 10 e 12, ambos da Lei nº 9.656/1.998,

verifica-se  que  as  matérias  versadas  nos  dispositivos  apontados  como  violados  no

recurso especial  não foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias,  sequer de

modo implícito, e não foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar

omissão  porventura  existente.  Por  esse  motivo,  ausente  o  requisito  do

prequestionamento,  incide,  por  analogia,  o  disposto  na  Súmula  nº  282/STF: "É

inadmissível  o  recurso extraordinário,  quando não ventilada,  na decisão recorrida,  a

questão federal suscitada".

A propósito:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA VIOLAÇÃO
AOS  ARTS.  26  E  29  DA  LEI  10.931  E  789  DO  CPC. AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  NÃO  OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  ATRAÇÃO  DO  ENUNCIADO  282/STF.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO." 
(EDcl no REsp 1.789.134/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 3/12/2020 - grifou-se.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COMPLEMENTAÇÃO  DE  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SÚMULA  282/STF.
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  ALCANCE  DAS  PARCELAS  VENCIDAS
ANTERIORMENTE  AO  QUINQUÊNIO  QUE  PRECEDE  O  AJUIZAMENTO  DA
AÇÃO.
1. A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais  indicados
como violados impede o conhecimento do recurso especial.
2. O  acórdão  recorrido  que  adota  a  orientação  firmada  pela
jurisprudência do STJ não merece reforma.
3. Agravo interno não provido." 
(AgInt no AREsp 1.097.857/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, DJe de 10/11/2017 - grifou-se.)

Ademais, a indicação genérica do artigo de lei que teria sido contrariado,

quando  ele  contém desdobramentos  em parágrafos,  incisos  ou  alíneas,  caracteriza

defeito na fundamentação do recurso. No caso dos autos, embora a parte recorrente

indique violação dos arts. 10 e 12, ambos da Lei nº  9.656/1.998, não especificou o

inciso pelo qual interpôs o recurso especial. Incidência da Súmula nº 284 do STF: “É

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não

permitir a exata compreensão da controvérsia.”

Nesse sentido:

“PROCESSUAL CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
NÃO  INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  TIDO  POR  VIOLADO.  NÃO
DEMONSTRAÇÃO DA HIPÓTESE DE CABIMENTO DO RECURSO. VÍCIO NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. PRECEDENTES. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.
1.  Os  Embargos  de  Declaração  não  podem  ser  conhecidos,  pois  a  parte
recorrente  não indicou especificamente  quais  artigos  e  incisos  teriam sido
contrariados,  nem mesmo mencionou se se trata de omissão,  contradição,
obscuridade ou erro material.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, 'o recurso especial não é um
menu  onde  a  parte  recorrente  coloca  à  disposição  do  julgador
diversos dispositivos legais para que esse escolha, a seu juízo, qual
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deles tenha sofrido violação. Compete à parte recorrente indicar de
forma  clara  e  precisa  qual  o  dispositivo  legal  (artigo,  parágrafo,
inciso, alínea) que entende ter sofrido violação, sob pena de, não o
fazendo, ver negado seguimento ao seu apelo extremo em virtude da
incidência,  por  analogia,  da Súmula  284/STF' (STJ,  AgRg  no  AREsp
583.401/RJ,  Rel.  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  DJe  de
25.3.2015, grifei).
3. A indicação genérica do artigo de lei que teria sido contrariado, quando ele
contém  desdobramentos  em  parágrafos,  incisos  ou  alíneas,  caracteriza
defeito na fundamentação do recurso. No caso dos autos, embora a parte
recorrente indique violação ao art. 1.022 do CPC/15, não especificou o inciso
pelo qual interpôs os Aclaratórios. Dessa forma, incide a Súmula 284 do STF:
'É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua
fundamentação não permitir  a exata compreensão da controvérsia.'.  Nesse
sentido:  AgInt  no  AREsp  1.891.310/SP,  Rel.  Ministro  Francisco  Falcão,
Segunda  Turma,  DJe  de  24.3.2022;  AgInt  no  AREsp  1.766.826/RS,  Rel.
Ministro  Manoel  Erhardt  -  Des.  Convocado  do  TRF-5ª  Região  -,  Primeira
Turma, DJe 30.4.2021; e AgInt nos EDcl no REsp 1.861.453/RS, Rel. Ministro
Luis Felipe Salomão, DJe de 18.3.2022.
4.  Ademais,  a  título  de  obiter  dictum,  verifica-se  que  o  acórdão  recorrido
manifestou-se acerca da não aplicação da Lei  14.230/21 ao presente feito,
nos seguintes termos (fl. 1.764, e-STJ): 'Não há que se falar na aplicação, ao
presente feito, do Tema 1.199/STF, o qual decidiu acerca da retroatividade
da alterações promovidas pela Lei  14.230/2021 na Lei  8.429/1992.  Esta
Corte  Superior  possui  o  entendimento  de  que  'não  tendo  o  recurso
ultrapassado o juízo de admissibilidade, não pode a matéria de mérito ser
objeto de exame, mesmo que a controvérsia seja objeto de Recurso Repetitivo'
(AgInt no REsp 1.814.371/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma,
DJe  de  11/09/2020, grifei).  No  caso  dos  autos,  o  Recurso  Especial,
monocraticamente,  não  foi  conhecido,  e  a  referida  decisão  está  sendo
mantida no presente Agravo Interno.'
5. Embargos de Declaração não conhecidos.” 
(EDcl no AgInt no REsp 1.940.076/PE, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 21/9/2023 – grifou-se.)

Ainda no que se refere à alegada ofensa aos arts. 10 e 12, ambos da Lei nº

9.656/1.998, 421 e 422 do Código Civil, verifica-se que foi afastada pelo Tribunal de

origem sob os seguintes fundamentos:

"Ademais,  é  entendimento  consolidado  na  jurisprudência  que  o
plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não
pode limitar o tipo de tratamento a ser utilizado pelo paciente, cabendo ao
médico assistente a escolha da terapia mais adequada para cada caso.

No  caso  em  análise,  o  procedimento  indicado  pelo  médico
assistente  está  previsto  no  rol  da  ANS,  apenas  não  sendo  preenchido  o
requisito etário. Contudo, as peculiaridades do caso concreto, notadamente
as  comorbidades  apresentadas  pelo  paciente,  que  aumentam
significativamente  o  risco  cirúrgico  em  procedimentos  convencionais,
justificam a flexibilização desse requisito." (e-STJ fls. 276/287)

Tais fundamentos, entretanto, não foram objeto de impugnação pela parte

recorrente, atraindo a incidência, por analogia, da Súmula nº 283/STF: "É inadmissível

o  recurso  extraordinário,  quando  a  decisão  recorrida  assenta  em  mais  de  um

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Confira-se:

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  NCPC.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESCISÃO DO
CONTRATO  DE  PLANO  DE  SAÚDE.  ENVIO  DA  NOTIFICAÇÃO.  NÃO
COMPROVAÇÃO. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA Nº 283 DO
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STF,  POR  ANALOGIA.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  recurso  ante  os  termos  do  Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A  ausência  de  combate  aos  fundamentos  do  acórdão  recorrido,
suficientes  por  si  só,  para  a  manutenção  do  decidido  acarreta  a
incidência da Súmula n.º 283 do STF.
3.  Não  sendo  a  linha  argumentativa  apresentada  capaz  de  evidenciar  a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo  não  se  revela  apto  a  alterar  o  conteúdo  do  julgado  impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido." 
(AgInt  no  AREsp  2.157.654/SP,  relator  Ministro  Moura Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023 - grifou-se.)

E  quanto  à   Diretriz  de  Utilização  (DUT),  também  é  entendimento

consolidado  desta  Corte  Superior  de  Justiça  que  deve  ser  entendida  apenas  como

elemento organizador da prestação farmacêutica, de insumos e de procedimentos no

âmbito da Saúde Suplementar,  não podendo a sua função restritiva inibir técnicas

diagnósticas essenciais ou alternativas terapêuticas ao paciente, sobretudo quando já

tiverem sido esgotados tratamentos convencionais e existir comprovação da eficácia da

terapia à luz da medicina baseada em evidências.

A propósito:

“CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. NEGATIVA DE COBERTURA DE EXAME
GENÉTICO.  ROL  DA  ANS.  NEGATIVA  DE  AUTORIZAÇÃO  DE  EXAME  DE
SEQUENCIAMENTO DE EXOMA COMPLETO.  RECUSA INDEVIDA.  SÚMULA
83/STJ.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.  PRECEDENTES  DO  STJ.  VALOR
RAZOÁVEL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  A Segunda Seção,  ao julgar os EREsps 1.889.704/SP e 1.886.929/SP,
uniformizou o entendimento de ser o rol da ANS, em regra, taxativo, podendo
ser mitigado quando atendidos determinados critérios.
2. 'A Diretriz de Utilização (DUT) deve ser entendida apenas como elemento
organizador da prestação farmacêutica, de insumos e de procedimentos no
âmbito da Saúde Suplementar,  não podendo a sua função restritiva inibir
técnicas  diagnósticas  essenciais  ou  alternativas  terapêuticas  ao  paciente,
sobretudo  quando  já  tiverem sido  esgotados  tratamentos  convencionais  e
existir comprovação da eficácia da terapia à luz da medicina baseada em
evidências'  (REsp  2.037.616/SP,  Relator  para  acórdão  Ministro  RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  24/4/2024, DJe de
8/5/2024).
3.  No caso,  considerando os parâmetros fixados pela Segunda Seção nos
EREsps  1.886.929/SP  e  1.889.704/SP,  mostra-se  devida  a  cobertura  do
exame, mormente considerando que o relatório do médico assistente indicou a
existência de doença atual e a existência de dúvidas acerca do diagnóstico
definitivo mesmo após a realização de outros exames convencionais.
4. Nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura, por parte da
operadora do plano de saúde, para o tratamento do segurado, causando-lhe
abalo emocional, esta Corte Superior admite a caracterização de dano moral,
não se tratando de mero aborrecimento.
Precedentes.
5.  O valor  arbitrado pelas  instâncias  ordinárias  a  título  de  danos morais
somente pode ser revisado, em sede de recurso especial, quando irrisório ou
exorbitante.  No  caso,  o  montante  fixado  em R$ 10.000,00  (dez  mil  reais)
mostra-se  proporcional  e  adequado,  em  razão  da  recusa  em  autorizar  o
exame médico objeto da lide.
6. Agravo interno desprovido.” 
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(AgInt  no  AREsp  2.777.463/SP,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta
Turma, julgado em 23/6/2025, DJEN de 1º/7/2025.)

“DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO
ANTINEOPLÁSICO  ORAL.  TAXATIVIDADE  DO  ROL  DA  ANS.  EXCEÇÃO
PREVISTA  EM  LEI.  NECESSIDADE  MÉDICA  COMPROVADA.
RESTABELECIMENTO  DO  ACÓRDÃO  ESTADUAL.  AGRAVO  PROVIDO.  I.
CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que deu provimento
ao recurso especial da operadora de saúde, cassando o acórdão do Tribunal
de  Justiça  de  São  Paulo  que  havia  determinado  o  fornecimento  do
medicamento  antineoplásico  Venclexta  (Venetoclax).  A  parte  agravante
sustenta  que,  tratando-se  de  medicação  antineoplásica,  incide  obrigação
legal de cobertura independentemente da discussão sobre a taxatividade do
rol da ANS. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i)  definir se a operadora de plano de
saúde  é  obrigada  a  fornecer  medicamento  antineoplásico  oral  de  uso
domiciliar, mesmo não listado no rol da ANS; e (ii) estabelecer se o reexame
dos  requisitos  da  tese  firmada  pela  Segunda  Seção  do  STJ  sobre  a
taxatividade mitigada do rol da ANS exige retorno à instância de origem ou
pode  ser  afastado  diante  da  obrigação  legal  específica.  III.  RAZÕES  DE
DECIDIR
3.  A  jurisprudência  das  Turmas  integrantes  da  Segunda  Seção  do  STJ
reconhece  como  abusiva  a  negativa  de  cobertura  de  tratamento  contra  o
câncer, independentemente da taxatividade do rol da ANS, dada a obrigação
legal  específica  de  cobertura  de  medicamentos  antineoplásicos  orais,
conforme disposto na Lei 9.656/1998.
4.  A  Diretriz  de  Utilização  (DUT)  da  ANS  constitui  apenas  elemento
organizador da prescrição,  não podendo restringir  o  acesso a tratamentos
eficazes e  prescritos para enfermidades graves,  como o câncer,  sobretudo
quando os tratamentos convencionais se mostram ineficazes.
5. O fornecimento de medicamentos antineoplásicos orais é obrigatório por
força  da Lei  9.656/1998,  art.  10, IV,  e  art.  12, I,  c,  e  II,  g,  o  que  torna
irrelevante,  no  caso  concreto,  a  discussão  sobre  a  aplicação  da  tese  da
taxatividade mitigada do rol da ANS e afasta a necessidade de retorno dos
autos à instância de origem. IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo interno provido.” 
(AgInt nos EDcl no REsp 1.979.900/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Terceira Turma, julgado em 26/5/2025, DJEN de 29/5/2025.)

Nesse contexto, o Tribunal de origem, com base nas provas constantes dos

autos,  entendeu pela possibilidade de flexibilização do requisito  etário  previsto nas

Diretrizes  de  Utilização  (DUT),  em  razão  das  comorbidades  apresentadas  pelo

recorrido, a fim de assegurar o tratamento. Tal conclusão pode ser claramente extraída

da leitura do voto condutor, do qual se destaca o seguinte trecho:

"A  controvérsia  consiste,  portanto,  em  verificar  se  o  não
atendimento ao requisito etário previsto na DUT da ANS justifica a negativa
de cobertura do procedimento solicitado pelo médico assistente.

(...)
Não obstante os argumentos da recorrente, tenho que a sentença

não merece reforma. 
Inicialmente, deve-se esclarecer que o procedimento TAVI (Implante

Transcateter de Prótese Valvar Aórtica) está previsto no rol da ANS, conforme
se  extrai  da  Nota  Técnica  do  NATJUS juntada  aos  autos  (ID  14268594).
Contudo,  sua cobertura obrigatória  está condicionada ao atendimento dos
critérios previstos na DUT, entre eles, que o paciente tenha idade igual ou
superior a 75 anos. 

Entretanto, a análise técnica apresentada pelo NATJUS esclarece
que  o  procedimento  TAVI  'foi  desenvolvido  no  intuito  de  oferecer  uma
alternativa para os pacientes com E Ao sintomáticos com contraindicação à
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SARV por elevado risco cirúrgico ou por condições técnicas que inviabilizam a
cirurgia (ex. válvula aórtica em porcelana, radiação torácica prévia, etc.)'. 

Segundo a nota técnica, 'a troca valvar cirúrgica (SARV – do inglês
surgical  aortic  valve  replacement)  é  o  tratamento  de  escolha  para  os
pacientes com estenose aórtica (E Ao) grave e sintomática', contudo, 'dados
brasileiros  apresentam  piores  resultados,  com  letalidade  média  intra-
hospitalar  de  13,9%,  chegando  a  20%  para  procedimentos  com
revascularização associada'. 

Ainda de acordo com o NATJUS, 'como a prevalência da E Ao é
maior em idosos, a presença de comorbidades faz com que cerca de 30% dos
idosos tenham a cirurgia contraindicada pelo alto risco cirúrgico'. No caso em
análise, o apelado, apesar de não ter 75 anos, é portador de obesidade (IMC
= 38) e doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC), fatores que aumentam
significativamente o risco cirúrgico em procedimentos abertos. 

A nota técnica do NATJUS conclui que o paciente possui indicação
clínica para a realização do procedimento TAVI,  afirmando expressamente
que  'de  acordo  com  os  autos  do  processo,  o  procedimento  não  pode  ser
substituído  pelo  procedimento  cirúrgico  alternativo  devido  o  alto  risco  de
morte do paciente, troca valvar aórtica convencional'. 

É importante destacar que o relatório médico que instrui a inicial
não  deixa  dúvidas  quanto  aos  riscos  de  complicações  na  realização  da
cirurgia por método convencional (aberta), ante o quadro peculiar do paciente,
que é portador de obesidade e doença pulmonar obstrutiva crônica. 

Nesse  contexto,  entendo  que  a  negativa  de  cobertura  baseada
exclusivamente  no  critério  etário  previsto  na  DUT  da  ANS  não  pode
prevalecer, principalmente quando há comprovação técnica de que a condição
de saúde do paciente o coloca em situação de alto risco para a realização do
procedimento convencional.

(...)
Ademais,  é  entendimento  consolidado  na  jurisprudência  que  o

plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não
pode limitar o tipo de tratamento a ser utilizado pelo paciente, cabendo ao
médico assistente a escolha da terapia mais adequada para cada caso.

No  caso  em  análise,  o  procedimento  indicado  pelo  médico
assistente  está  previsto  no  rol  da  ANS,  apenas  não  sendo  preenchido  o
requisito etário. Contudo, as peculiaridades do caso concreto, notadamente
as  comorbidades  apresentadas  pelo  paciente,  que  aumentam
significativamente  o  risco  cirúrgico  em  procedimentos  convencionais,
justificam a flexibilização desse requisito. 

Ressalte-se que o argumento da apelante acerca da ausência de
exames  complementares  não  merece  acolhimento,  pois  o  laudo  médico
apresentado é categórico quanto à necessidade do procedimento e a análise
técnica do NATJUS confirmou a adequação da indicação médica." (e-STJ fls.
276/287)

Nesse  contexto,  o  acolhimento  da  pretensão  recursal  demandaria  o

revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  procedimento  inviável  ante  a

natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.

A propósito:

“RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  PLANO  DE  SAÚDE.
MEDICAMENTO.  OCRELIZUMABE.  ESCLEROSE  MÚLTIPLA.  DIRETRIZ  DE
UTILIZAÇÃO  DA  ANS  -  DUT.  CUMPRIMENTO.  REEXAME  DO  CONJUNTO
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº  7/STJ. DISPOSITIVO LEGAL.
COMANDO  NORMATIVO.  DEFICIÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  Nº
284/STF DANOS MORAIS. INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL.
AUSÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO.  DEFICIÊNCIA.  SÚMULA  Nº  284/STF.
QUANTUM INDENIZATÓRIO. PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA Nº
7/STJ.  MULTA  POR  LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.  CARÁTER  PROTELATÓRIO.
INEXISTÊNCIA.
1.  É  deficiente  a  argumentação  do  recurso  especial  que  se  sustenta  em
dispositivos  legais  que  não  contêm comando  normativo  capaz  de  conferir
sustentação jurídica às teses defendidas nas razões recursais. Incidência da
Súmula nº 284 do STF.
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2. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto ao cumprimento da
Diretriz  de  Utilização  da  ANS  (DUT)  para  fazer  jus  à  cobertura  do
medicamento de uso domiciliar pleiteado demandaria o reexame do conjunto
fático-probatório  dos  autos,  procedimento  vedado  em  recurso  especial  em
virtude do óbice da Súmula 7/STJ.
3.  O  medicamento  Ocrelizumabe  prescrito  pelo  médico  assistente  para
tratamento  de  esclerose  múltipla  consta  da  RN-ANS  nº  465/2021  como
medicamento  de  cobertura  obrigatória  para  o  tratamento  da  condição,  de
modo que se figura abusiva a recusa em custear a cobertura.
Precedentes.
4.  Considera-se  deficiente  de  fundamentação  o  recurso  especial  que  não
indica os dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão recorrido,
circunstância  que  atrai  a  incidência,  por  analogia,  da  Súmula  nº  284  do
Supremo Tribunal Federal.
5. O quantum arbitrado a título de danos morais -  R$ 5.000,00 (cinco mil
reais)  não se revela exorbitante para reparar o dano moral  decorrente da
recusa indevida de cobertura do medicamento pleiteado.
6. A apresentação de recurso cabível, em que se busca a revisão de julgado
que foi desfavorável à parte, por si só, não caracteriza litigância de má-fé.
7. Recurso especial não conhecido.” 
(REsp  2.212.607/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 16/6/2025, DJEN de 23/6/2025.)

“CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE.  DERMATITE  ATÓPICA  GRAVE.  MEDICAMENTO.  DUPILUMABE.
INCORPORAÇÃO AO ROL DA ANS. APLICAÇÃO SUBCUTÂNEA. COBERTURA
OBRIGATÓRIA. SÚMULA N.  83/STJ. PREENCHIMENTO DOS CRITÉRIOS DA
DUT. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Cinge-se a controvérsia a definir a obrigatoriedade de o plano de saúde
custear  o  medicamento  Dupilumabe para  tratamento  de  dermatite  atópica
grave.
2.  A  orientação  firmada  pelo  Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo  está  em
conformidade com a jurisprudência desta Corte, que entende ser de cobertura
obrigatória,  por  parte  dos  planos  de  saúde,  o  medicamento  Dupilumabe
(Dupixent)  para  o  tratamento  de  dermatite  atópica  grave  e  refratária.
Precedentes. Súmula n. 83/STJ.
3. Reconhecer, como pretende o recorrente, que o medicamento em discussão
não  preenche  os  critérios  da  DUT  da  ANS  e,  portanto,  afastar  a
obrigatoriedade de custeio demanda o reexame das provas dos autos, o que
encontra óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.” 
(AgInt  no  AREsp  2.595.365/SP,  relator  Ministro  Humberto  Martins,
Terceira Turma, julgado em 14/4/2025, DJEN de 23/4/2025.)

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Nos termos do  art.  85, §  11,  do Código de Processo Civil,  os honorários

sucumbenciais  fixados  pelas  instâncias  ordinárias,  devidos  pelo/a  ora  recorrente,

devem  ser  majorados  para  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais),  atualizados  desde  o

arbitramento na origem, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.041.680 / AP

Número Registro: 2025/0343573-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
60075582020248030001 

Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADOS : EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923

SANTIAGO PAIXAO GAMA - TO004284
RAPHAEL AUGUSTO RAMOS GONÇALVES - DF048984
MARIA PATRÍCIA DIAS DE SOUSA - DF072819

AGRAVADO : LUIZ GROTT 
ADVOGADA : NATÁLIA GROTT - PR046239

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
FORNECIMENTO DE INSUMOS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram com o
Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o julgamento a Sra.  Ministra  Daniela  Teixeira.  Não participou do
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026
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